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Vivemos na era de uma crise histórica sem precedentes. Sua severida-
de pode ser medida pelo fato de que não estamos frente a uma crise cíclica do
capitalismo mais ou menos extensa, como as vividas no passado, mas a uma
crise estrutural, profunda, do próprio sistema do capital. Como tal, esta crise
afeta — pela primeira vez em toda a história — o conjunto da humanidade,
exigindo, para esta sobreviver, algumas mudanças fundamentais na maneira
pela qual o metabolismo social é controlado.

Os elementos constitutivos do sistema do capital (como o capital
monetário e mercantil, bem como a originária e esporádica produção de
mercadorias) remontam a milhares de anos na história. Entretanto, durante
a maioria desses milhares de anos, eles permaneceram como partes subor-
dinadas de sistemas específicos de controle do metabolismo social que pre-
valeceram historicamente em seu tempo, incluindo os modos de produção e
distribuição escravista e feudal. Somente nos últimos séculos, sob a forma
do capitalismo burguês, pôde o capital garantir sua dominação como um
“sistema social” global. Para citar Marx: “é preciso ter em mente que as
novas forças de produção e relações de produção não se desenvolvem a
partir do nada, não caem do céu, nem das entranhas da Idéia que se põe a si
própria; e sim no interior e em antítese ao desenvolvimento existente da
produção e das relações de propriedade tradicionais herdadas. Se no siste-
ma burguês acabado cada relação econômica pressupõe outra sob a forma
econômica-burguesa, e assim cada elemento posto é ao mesmo tempo pres-
suposto, tal é o caso em todo sistema orgânico. Este próprio sistema orgâ-
nico, enquanto totalidade, tem seus pressupostos, e seu desenvolvimento,
até alcançar a totalidade plena, consiste, precisamente, na subordinação de

1 Este artigo corresponde à introdução escrita por Mészáros para a edição em farsi, publicada
por exilados iranianos, de seu livro Beyond Capital (Além do capital, São Paulo, Boitempo, no
prelo). O texto foi publicado, em inglês sob o título “The uncontrollability of globalizing capital”
(Monthly Review, fev. 1998) e reproduzido aqui com a permissão do autor. Tradução Alvaro
Bianchi, revisão técnica Waldo Mermelstein.
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todos os elementos da sociedade a si próprio, ou na criação, a partir dele,
dos órgãos que ainda lhe fazem falta; desta maneira chega a ser historica-
mente uma totalidade.”2

Dessa forma, desvinculando seus antigos componentes orgânicos dos
elos dos sistemas orgânicos precedentes e demolindo as barreiras que impe-
diam o desenvolvimento de alguns novos componentes vitais,3  o capital, como
um sistema orgânico global, garante sua dominação, nos últimos três sécu-
los, como produção generalizada de mercadorias. Através da redução e
degradação dos seres humanos ao status de meros “custos de produção” como
“força de trabalho necessária”, o capital pode tratar o trabalho vivo homogê-
neo como nada mais do que uma “mercadoria comercializável”, da mesma
forma que qualquer outra, sujeitando-a às determinações desumanizadoras
da compulsão econômica.

As formas precedentes de intercâmbio produtivo entre os seres hu-
manos e com a natureza eram, em seu conjunto, orientadas pela produção
para o uso, com um amplo grau de auto-suficiência como determinação
sistemática. Isso lhes impôs uma grande vulnerabilidade frente aos flagran-
temente diferentes princípios de reprodução do capital já operativos, mes-
mo que inicialmente em uma escala muito pequena, nas fronteiras dos anti-
gos sistemas. Pois nenhum dos elementos constitutivos do sistema orgânico
do capital que se manifestava dinamicamente necessitou alguma vez ou foi
capaz de, confinar a si próprio às restrições estruturais da auto-suficiência.
O capital, como um sistema de controle do metabolismo social pôde emer-
gir e triunfar sobre seus antecedentes históricos abandonando todas as con-
siderações às necessidades humanas como ligadas às limitações dos “valo-
res de uso” não quantificáveis, sobrepondo a estes últimos — como o pré-
requisito absoluto de sua legitimação para tornarem-se objetivos de produ-
ção aceitáveis — o imperativo fetichizado do “valor de troca” quantificável
e sempre expansível. É desta maneira que surgiu a forma historicamente
específica do sistema capitalista, sua versão capitalista burguesa. Ela teve
de adotar o irresistível modo econômico de extração de sobretrabalho, como
mais-valia estritamente quantificável — em contraste com a pré-capitalista
e a pós-capitalista de tipo soviético, formas basicamente políticas de con-
trolar a extração de sobretrabalho —, de longe, o modo mais dinâmico de
realizar, a seu tempo, o imperativo da expansão do sistema vitorioso. Além
do mais, graças à perversa circularidade do sistema orgânico totalmente
completo do capital — no qual “cada relação econômica pressupõe outra

2 Karl Marx, Grundrisse, Harmondsworth, Penguin, 1973, p. 278.

3 Principalmente pela superação da proibição da compra e venda de terra e trabalho, garan-
tindo, dessa forma, o triunfo da alienação em todos os domínios.
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sob a forma econômica-burguesa” e “cada elemento posto é ao mesmo tem-
po pressuposto” — o mundo do capital reivindica sua condição de eterna e
indestrutível “gaiola de ferro”, da qual nenhuma escapatória pode ou deve
ser contemplada.

Entretanto, a absoluta necessidade de atingir de maneira eficaz os re-
quisitos da irreprimível expansão — o segredo do irresistível avanço do ca-
pital — trouxe consigo, também, uma intransponível limitação histórica. Não
apenas para a específica forma sócio-histórica do capitalismo burguês, mas,
como um todo, para a viabilidade do sistema do capital em geral. Pois este
sistema de controle do metabolismo social, teve que poder impor sobre a
sociedade sua lógica expansionista cruel e fundamentalmente irracional, in-
dependentemente do caráter devastador de suas conseqüências; ou teve que
adotar algumas restrições racionais, que, diretamente, contradiziam suas mais
profundas determinações como um sistema expansionista incontrolável. O
século XX presenciou muitas tentativas mal sucedidas que almejavam a su-
peração das limitações sistêmicas do capital, do keynesianismo ao Estado
intervencionista de tipo soviético, juntamente com os conflitos militares e
políticos que eles provocaram. Tudo o que aquelas tentativas conseguiram
foi somente a “hibridização” do sistema do capital, comparado a sua forma
econômica clássica (com implicações extremamente problemáticas para o
futuro), mas não soluções estruturais viáveis.

De fato, é extremamente significativo a este respeito — e apesar do
triunfalismo que enalteceu, em anos recentes, as virtudes míticas de uma
idealizada “sociedade de mercado” (sem mencionar a utilização propagan-
dística apologética do conceito de um “mercado social” completamente fic-
tício) e o “fim da história” sob a hegemonia, livre de ameaças, dos princí-
pios do capitalismo liberal —, que o sistema do capital não pôde se com-
pletar como um sistema global em sua forma propriamente capitalista; isto
é, fazendo prevalecer universalmente o irresistível modo econômico de ex-
tração e apropriação de sobretrabalho na forma de mais-valia. O capital,
no século XX, foi forçado a responder às crises cada vez mais extensas
(que trouxeram consigo duas guerras mundiais, antes impensáveis) acei-
tando a “hibridização” — sob a forma de uma sempre crescente intromis-
são do Estado no processo sócio-econômico de reprodução) como um modo
de superar suas dificuldades, ignorando os perigos que a adoção deste re-
médio traz, a longo prazo, para a viabilidade do sistema. Caracteristica-
mente, tentativas de retroceder no tempo (até mesmo mais atrás do que a
era de um Adam Smith grosseiramente mal representado) são proeminentes
entre os defensores acríticos do sistema do capital. Desse modo, os repre-
sentantes da “Direita Radical” continuam a fantasiar sobre “o recuo das
fronteiras do Estado”, enquanto na realidade o oposto é claramente
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observável, devido à incapacidade do sistema para garantir a expansão do
capital na escala requerida sem a administração, pelo Estado, de doses sem-
pre maiores de “ajuda externa”, de uma maneira ou outra.

O capitalismo pode ter conseguido o controle na antiga União So-
viética e no Leste europeu, mas é extremamente equivocado descrever o
estado atual do mundo como dominado de maneira bem sucedida pelo
capitalismo, apesar de estar, certamente, sob a dominação do capital. Na
China, por exemplo, o capitalismo somente esta estabelecido, eficazmen-
te, em “enclaves” costeiros, deixando a esmagadora maioria da popula-
ção (isto é, bem mais de um bilhão de pessoas) fora de seus marcos. E
mesmo nessas áreas limitadas da China, nas quais prevalecem os princí-
pios capitalistas, a extração econômica do sobretrabalho precisa ser sus-
tentada através de fortes componentes políticos, mantendo o custo do tra-
balho artificialmente baixo. A Índia — outro país com uma população
imensa —, de maneira similar, encontra-se apenas parcialmente sob a
administração bem sucedida do metabolismo sócio-econômico regulado
de modo capitalista, deixando, até agora, a esmagadora maioria da popu-
lação em uma situação bem diferente e difícil.4  Mesmo na antiga União
Soviética, seria bastante impreciso falar sobre a bem sucedida restaura-
ção completa do capitalismo, apesar da total dedicação dos organismos
políticos dominantes a esta tarefa durante, pelo menos, os últimos doze
anos. Alem do mais, a fracassada “modernização” do assim chamado “ter-
ceiro mundo”, em conformidade com as prescrições difundidas por déca-
das pelos países “capitalistas avançados”, destaca o fato de que um gran-
de número de pessoas — não apenas na Ásia, como também na África e
América Latina — ficou fora da terra, por muito tempo prometida, da
prosperidade capitalista liberal. Dessa forma, o capital pode conseguir
adaptar-se às pressões emanadas do fim de sua “ascendência histórica”
somente retrocedendo atrás de sua própria fase progressiva de desenvol-
vimento e abandonando completamente o projeto capitalista liberal, ape-
sar de toda mistificação ideológica auto-justificatória em contrário. É por

4 Muitos sobrevivem (se o fazem), exatamente “fechando a boca” na “economia tradicional” e
o número daqueles que permanecem completamente marginalizados, mesmo se desejando
ainda — na maioria das vezes em vão — um emprego de qualquer tipo no sistema capitalista,
está quase além do entendimento. Portanto, “enquanto o número total de pessoas desempre-
gadas registradas pelas agências de emprego  atingiu 336 milhões, em 1993, o número de
pessoas empregadas, no mesmo ano, de acordo com a Comissão de Planejamento, atingiu
somente 307,6 milhões, o que significa que o número de desempregados registrados é maior
do que o número de pessoas empregadas. E a taxa de incremento percentual do emprego é
praticamente desprezível”. Sem Sukomal, Working class of india: History of the emergence and
movement 1830-1990, with na overwiew up to 1995, Calcuta, K.P. Bagchi & Co, 1997, p. 554.
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isso que hoje se tornou mais óbvio do que nunca que o alvo da transfor-
mação socialista não pode ser somente o capitalismo, se quiser um su-
cesso duradouro; deve ser o próprio sistema do capital.

Esse sistema, em todas as suas formas capitalistas ou pós-capitalistas
tem (e deve ter) sua expansão orientada e dirigida pela acumulação.5  Natu-
ralmente, o que está em questão a este respeito não é um processo delineado
pela crescente satisfação das necessidades humanas. Mais exatamente, é a
expansão do capital como um fim em si, servindo à preservação de um siste-
ma que não poderia sobreviver sem constantemente afirmar seu poder como
um modo de reprodução ampliado. O sistema do capital é essencialmente
antagônico devido à estrutura hierárquica de subordinação do trabalho ao
capital, o qual usurpa totalmente — e deve sempre usurpar — o poder de
tomar decisões. Este antagonismo estrutural prevalece em todo lugar, do menor
“microcosmo” constitutivo ao “macrocosmo” abarcando as relações e estru-
turas reprodutivas mais abrangentes. E, precisamente porque o antagonismo
é estrutural, o sistema do capital é — e sempre deverá permanecer assim —
irreformável e incontrolável. A falência histórica do reformismo social-de-
mocrata fornece um testemunho eloqüente da irreformabilidade do sistema; e
a crise estrutural profunda, com seus perigos para a sobrevivência da huma-
nidade, destaca de maneira aguda sua incontrolabilidade. Na verdade, é in-
concebível introduzir as mudanças fundamentais requeridas para remediar a
situação sem superar o antagonismo estrutural destrutivo, tanto no
“microcosmo” reprodutivo, como no “macrocosmo” do sistema do capital
enquanto um modo global de controle do metabolismo social. E isso só pode
ser atingido colocando em seu lugar uma forma radicalmente diferente de
reprodução do metabolismo social, orientada para o redimensionamento qua-
litativo e a crescente satisfação das necessidades humanas; um modo de in-
tercâmbio humano controlado não por um conjunto de determinações mate-
riais fetichizadas mas pelos próprios produtores associados.

O sistema do capital é caracterizado por uma tripla fratura entre 1)
produção e seu controle; 2) produção e consumo; e 3) produção e circulação
de produtos (interna e internacional). O resultado é um irremediável sistema
“centrífugo”, no qual as partes conflituosas e internamente antagônicas pres-
sionam em muitos sentidos diferentes. No passado, em teorias formuladas do
ponto de vista do capital, os remédios para a dimensão coesiva perdida eram,
em seu conjunto, desejos conceitualizados. Primeiramente por Adam Smith,
como “a mão invisível” a qual, obrigatoriamente tornaria as intervenções
políticas do Estado e seus políticos — explicitamente condenada por Smith

5 A crise crônica de acumulação, enquanto um problema estrutural grave, foi iluminada, em
várias ocasiões, por Paul Swezzy e Harry Magdoff.
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como extremamente prejudicial — completamente supérflua. Posteriormen-
te, Kant ofereceu uma variante do “Espírito Comercial” de Adam Smith,
defendendo a realização da “política moral” e (um tanto ingenuamente) espe-
rando da ação do “Espírito Comercial” não apenas benefícios econômicos
universalmente difundidos como, também, um politicamente louvável reino
de “paz perpétua” no quadro de uma harmoniosa “Liga das Nações”. Mais
adiante, no ápice dessa linha de pensamento, Hegel introduziu a idéia da
“astúcia da Razão”, atribuindo a ela o desempenho de uma função muito
parecida à “mão invisível” de Adam Smith. Entretanto, em completo contras-
te com Adam Smith — e refletindo a situação muito mais dilacerada pelos
conflitos de seu próprio tempo — Hegel atribuiu ao Estado nacional, direta-
mente, o papel totalizante/universalista da Razão nos assuntos humanos, des-
denhando a crença de Kant em um reino vindouro de “paz perpétua”. Tam-
bém insistiu em que “o Universal é encontrado no Estado, em suas leis, suas
disposições universais e racionais. O Estado é a Idéia Divina tal qual existe
sobre a Terra”,6  já que, no mundo moderno, “o Estado, como imagem e atu-
alidade da Razão, tornou-se objetivo”.7  Então, até mesmo os grandes pensa-
dores que conceitualizaram estes problemas do ponto de vista do capital,
puderam oferecer, somente, algumas soluções idealizadas das contradições
subjacentes — isto é, para a tripla fratura, em última análise irreparável,
mencionada acima. Contudo, eles reconhecerem, pelo menos por inferência,
a existência dessas contradições, ao contrário dos atuais apologistas do capi-
tal — como os representantes da “Direita Radical”, por exemplo — que nun-
ca admitiram a existência de qualquer necessidade de cura substantiva em
seu acalentado sistema.

Dadas as contradições centrífugas internas de suas partes constitutivas,
o sistema do capital somente poderia encontrar uma dimensão coesiva muito
problemática na forma de suas formações nacionais estatais. Estas
corporificam a estrutura de poder do capital, o qual provou-se adequado ao
seu papel através da ascendência histórica do sistema. Entretanto, o fato de
que essa dimensão coesiva corretiva seja historicamente articulada na forma
de estados nacionais, que estão longe de ser mutuamente benevolentes e har-
moniosos, sem qualquer desejo de conformar-se ao imperativo kantiano de
uma “paz perpétua” vindoura, significava que o Estado, em sua realidade,
está, na verdade, “infectado pela contingência”8  de várias maneiras. Primei-
ro, porque as forças de destruição à disposição da guerra moderna tornaram-

6 Georg Hegel, The Philosophy of History, New York, Dover, 1956, p. 39.

7 Idem, p. 223.

8 Idem, p. 214.
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se absolutamente proibitivas, destituindo, dessa maneira, os estados nacio-
nais de suas armas definitivas para solucionar os antagonismos internacio-
nais mais abrangentes sob a forma de outra guerra mundial. Segundo, porque
o fim da ascendência histórica do capital colocou em primeiro plano o des-
perdício e destrutividade irracional do sistema no nível da produção,9  inten-
sificando, assim, a necessidade de garantir novos escoadouros para os produ-
tos do capital através da dominação hegemônica/imperialista sob condições
nas quais o modo tradicional de impô-la não pode mais ser considerado uma
opção rapidamente disponível; não somente por razões estritamente militares
mas, também, devido ao avassalador potencial nelas contido quanto a uma
guerra comercial global. E terceiro, porque a contradição, até há pouco vela-
da, entre o irrefreável impulso expansionista do capital (tendendo a uma
integração global completa) e suas formações estatais historicamente articu-
ladas — como estados nacionais concorrentes — afloram abertamente, des-
tacando não apenas a destrutividade do sistema, como também sua
incontrolabilidade. Não espanta, portanto, que o fim da ascendência históri-
ca do capital no século XX traga consigo a crise profunda de todas as suas
formações estatais conhecidas.

Atualmente, vemos ser oferecida a varinha mágica da globalização como
uma solução automática para todos os problemas e contradições enfrentados.
Esta solução é apresentada como uma novidade completa, como se a questão
da globalização aparecesse no horizonte histórico somente há uma ou duas
décadas com sua promessa de bondade universal, ao lado da outrora igualmen-
te saudada e reverenciada noção da “mão invisível”. Mas, na realidade, o siste-
ma do capital moveu-se inexoravelmente em direção à “globalização” desde
seu início. Devido à irrefreabilidade de suas partes constitutivas, ele não pode
considerar-se completamente realizado a não ser como um sistema global to-
talmente abrangente. É por essa razão que o capital procurou demolir todos os
obstáculos que permaneciam no caminho de sua plena expansão e porque ele
deve continuar a fazê-lo enquanto o sistema perdurar.

É aqui que uma grande contradição torna-se claramente visível. Por
que, enquanto o capital em sua articulação produtiva — atualmente através,
principalmente, da ação de gigantescas corporações nacionais-transnacionais
— tende a uma integração global (e, nesse sentido, verdadeira e substantiva-
mente à globalização), a configuração vital do “capital social total” ou “ca-
pital global” é, hoje em dia, completamente desprovida de sua própria forma-
ção estatal. Isto é o que contradiz nitidamente a determinação intrínseca do

9 Schumpeter costumava louvar o capitalismo — de maneira um tanto autocomplacente —
como uma ordem reprodutiva de “destruição produtiva”; hoje seria muito mais correto caracterizá-
lo como um sempre crescente sistema de “produção destrutiva”.
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próprio sistema como inexoravelmente global e desenfreado. Assim, o perdi-
do “Estado do sistema do capital” como tal, demonstra a incapacidade do
capital para atingir a lógica objetiva da irrefreabilidade do sistema em suas
últimas conseqüências. É esta circunstância que deve colocar as expectativas
otimistas de “globalização” sob a sombra de sua deplorável falência, sem
remover, entretanto, o próprio problema — nomeadamente, a necessidade de
uma verdadeira integração global dos intercâmbios reprodutivos da humani-
dade — para o qual somente uma solução socialista pode ser considerada.
Pois, sem uma solução socialista, os necessariamente crescentes antagonis-
mos fatais e confrontos hegemônicos pelos mercados exigidos entre princi-
pais poderes concorrentes — como, por exemplo, para tomar apenas um,
dentro de duas ou três décadas a economia chinesa (mesmo a sua presente
taxa de crescimento) deverá ultrapassar largamente a força econômica dos
Estados Unidos, com um potencial militar para lhes fazer frente — pode re-
sultar, apenas, em uma catastrófica ameaça à sobrevivência da humanidade.

A crise estrutural do capital é a séria manifestação do encontro do siste-
ma com seus próprios limites intrínsecos. A adaptabilidade deste modo de con-
trole do metabolismo social pode ir tão longe quanto a “ajuda externa” compa-
tível com suas determinações sistemáticas permita fazê-lo. O próprio fato de
que a necessidade desta “ajuda externa” aflore — e, apesar de toda a mitologia
em contrário, continue a crescer durante todo o século XX — foi sempre um
indicativo de que algo diferente da normalidade da extração e apropriação eco-
nômica do sobretrabalho pelo capital tinha que ser introduzido para conter as
graves “disfunções” do sistema. E, durante a maior parte de nosso século, o
capital pôde tolerar as doses do remédio ministradas e nos poucos “países capi-
talistas avançados” — mas somente neles — pôde até mesmo celebrar a fase
mais obviamente bem sucedida de expansão do desenvolvimento durante o
intervencionismo estatal keynesiano das décadas do pós-guerra.

A severidade da crise estrutural do sistema do capital confronta os
socialistas com um grande desafio estratégico, oferecendo, ao mesmo tempo,
algumas novas possibilidades vitais para enfrentá-lo. O que precisa ser des-
tacado aqui é que não importa quão abundantes ou variadas sejam as formas
de “ajuda externa” no século XX — bem diferente das fases iniciais do de-
senvolvimento capitalista, quando a política absolutista de “ajuda externa”
(como apontado por Marx com referência a Henry VIII e outros) foi instru-
mental, ao invés de vital, para estabelecer a normalidade do capital e seu
funcionamento saudável como um sistema global — toda esta ajuda, ajuda,
em seu tempo, provou ser insuficiente para o objetivo de garantir a perma-
nente estabilidade e a inquestionável vitalidade do sistema. Exatamente ao
contrário. Pois as intervenções estatais do século XX puderam somente in-
tensificar a “hibridização” do capital como um sistema social reprodutivo,
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acumulando, desse modo, problemas para o futuro. Em nosso futuro, a crise
estrutural do capital — afirmando-se a si própria como a insuficiência crôni-
ca de “ajuda externa” no presente estágio de desenvolvimento — deverá
tornar-se mais profunda. E, também, deverá reverberar através do planeta,
até mesmo nos mais remotos cantos do mundo, afetando cada aspecto da
vida, desde as dimensões reprodutivas diretamente materiais às mais media-
das dimensões intelectuais e culturais.

Certamente, uma mudança historicamente viável somente pode ser verda-
deiramente epocal, colocando a tarefa de ir além do próprio capital como um
modo de controle do metabolismo social. Isso significa um movimento de magni-
tude muito maior do que a substituição do sistema feudal pela subordinação
hierárquico-estrutural de qualquer força de controle externo; em oposição à sim-
ples mudança da forma histórica específica sob a qual a extração e apropriação
de sobretrabalho foi perpetuada, como sempre aconteceu no passado.

As “personificações do capital” podem assumir formas muito diferen-
tes, desde a variedade capitalista privada à atual teocracia, e dos ideólogos e
políticos da “Direita Radical” a partidos e burocratas estatais pós-capitalistas.
Eles, inclusive, podem se apresentar como travestis políticos, assumindo a rou-
pagem do “Novo Trabalhismo” (como faz o atual governo da Inglaterra, por
exemplo) para espalhar mais facilmente mistificação no interesse da continua-
ção da dominação do capital. Tudo isso, entretanto, não pode resolver a crise
estrutural do sistema e a necessidade de superá-lo através da alternativa
hegemônica do trabalho à ordem social metabólica do capital. É isto o que
coloca na agenda histórica a tarefa da radical rearticulação do movimento soci-
alista como um movimento de massas intransigente. Colocar um fim à separa-
ção do “braço industrial” do trabalho (os sindicatos) de seu “braço político”
(os partidos tradicionais), que leva à impotência, e empreender uma ação direta
politicamente consciente, em oposição à aceitação submissa das condições sem-
pre piores, impostas aos produtores pelas regras pseudo-democráticas do jogo
parlamentar, são os objetivos e movimentos transitórios que orientarão, neces-
sariamente, um movimento socialista revitalizado no futuro previsível. A con-
tinua submissão ao curso globalmente destrutivo de desenvolvimento do capi-
talismo globalizado, verdadeiramente, não é uma opção.


